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•  A análise Perspectivas Económicas para África 2010 examina como a mobilização de recursos 

públicos pode permitir que a África reduza a sua dependência da ajuda e de outros fluxos financeiros 

externos, com vista a financiar a sua própria agenda para o desenvolvimento. Passa em revista as 

melhores práticas em matéria de administração tributária e de acordos multilaterais, bem como de opções 

de políticas para enfrentar futuros desafios.  

•  A África foi propulsada por sete anos de forte crescimento, de 2002 a 2008, tendo esta progressão sido 

travada pela recessão mais profunda e generalizada que o mundo conheceu nos últimos cinquenta anos. 

Esta edição encontra o continente africano a lutar em busca do seu reequilíbrio e a tentar identificar 

novas práticas que ofereçam maior resistência à crise e que lhe permitam retomar o caminho do 

crescimento.  

•  A análise de Perspectivas deste ano examina as mudanças recentes nos campos económico, social e 

político e a provável evolução a curto prazo de 50 países africanos.  

•  O seu capítulo Visão Global oferece uma síntese comparativa de perspectivas para países africanos que 

coloca a evolução das economias africanas no contexto económico mundial.  
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Mudanças macroeconómicas e estruturais 

 

Perspectivas macroeconómicas 
 

A crise económica mundial suprimiu repentinamente um período de crescimento económico 

relativamente elevado em África. O crescimento económico médio foi brutalmente reduzido de cerca de 

6% no período de 2006 a 2008 para 2,5% em 2009, com o crescimento do PIB (Produto Interno Bruto) 

per capita quase paralisado. Os efeitos mais severos da crise global de 2009 foram registados na África 

Austral, onde o crescimento foi drasticamente reduzido (a partir da média dos três anos anteriores) em 

quase 8 pontos percentuais, chegando a um crescimento negativo de cerca de 1%. A África Oriental e do 

Norte demonstraram ser as regiões mais resistentes.  

Em África, a crise global traduziu-se principalmente pelo desabamento dos preços dos produtos de 

base e pela queda dos volumes de exportação. Em 2009, os volumes de exportações africanas foram 

reduzidos em 2,5% e os volumes das importações, em cerca de 8%. Devido à queda dos preços dos 

produtos de base, a relação de intercâmbios comerciais em África deteriorou-se. Os valores de 

exportação declinaram bruscamente, e mais do que para os valores de importação, o que acarretou a 

deterioração da balança comercial e da balança de pagamentos por conta corrente. A crise global também 

manifestou-se através do declínio das remessas de trabalhadores e dos investimentos estrangeiros 

directos.  

Quanto aos aspectos positivos, os países doadores mantiveram, de maneira geral, os seus fluxos de 

ajudas para a África, a despeito de consideráveis pressões fiscais nos seus respectivos países. Além disso, 

o alívio da dívida ao abrigo da Iniciativa, pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) e pelo Banco 

Mundial, para a Redução da Dívida dos Países Pobres Mais Endividados diminuiu as despesas com o 

serviço da dívida. Este factor, juntamente com empréstimos adicionais concedidos pelo FMI, pelo Banco 

Mundial e pelo Banco Africano de Desenvolvimento, ajudaram os países africanos a enfrentarem a crise 

em melhores condições.  

Graças à prudência fiscal e à desinflação das épocas anteriores, muitos países africanos conseguiram 

manter políticas monetárias e fiscais expansionistas, o que amenizou a retracção económica. A maior 

parte dos programas de gastos públicos de maior envergadura foram mantidos e as taxas de juros para 

políticas fundamentais foram reduzidas. Todavia, em alguns países, nos quais as condições económicas 

básicas eram menos favoráveis, os governos foram obrigados a implementar macro políticas estritas, 

com vista a enfrentar a deterioração das balanças de pagamento por conta corrente, a queda das taxas 

cambiais e as perdas de reservas internacionais.   

Espera-se uma retoma gradual das economias africanas, com crescimento médio de 4,5% em 2010 e 

de 5,2% em 2011. Todas as regiões africanas atingirão níveis mais altos de crescimento, embora a 

recessão deixe a sua marca. A África Austral, que foi a região mais severamente afectada em 2009, 

recuperar-se-á mais lentamente do que as outras regiões. A África Oriental, a região que melhor resistiu à 

crise global, deverá atingir novamente os mais altos níveis de crescimento em 2010/2011.  

 

Fluxos Financeiros Externos para a África  
 

Muitos governos africanos têm implementado estruturas com vista a atrair um maior volume de 
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investimentos estrangeiros. Não obstante, a maior parcela dos investimentos estrangeiros em África é 

dedicada às indústrias extractivas, num grupo relativamente limitado de países. Atrair investimentos para 

sectores diversificados e de mais elevado valor acrescentado permanece sendo um desafio para a África. 

Limitações para os investimentos, como infra-estruturas insuficientes e mercados fragmentados, também 

afectam negativamente os fluxos de investimentos estrangeiros directos para a África.  

Antes da crise financeira, porém, os investimentos estrangeiros directos para a África estiveram 

fortemente em alta, fortalecidos por um aumento repentino dos preços de matérias-primas, 

principalmente do petróleo, que provocou uma explosão dos investimentos relacionados com os produtos 

básicos. A crise global levou a uma considerável desaceleração e as estimativas preliminares para 2009 

indicam que os investimentos estrangeiros declinaram em mais de um terço.  

Os países africanos têm desenvolvido Zonas Económicas Especiais, com o intuito de atraírem 

investimentos estrangeiros directos. Os investidores estrangeiros, sobretudo a China, têm promovido a 

criação de tais zonas, que proporcionam empregos, transbordam para as economias domésticas e 

possibilitam que as empresas beneficiem de melhores infra-estruturas e de regulamentações mais 

acessíveis. Através dos investimentos em África, os países emergentes também beneficiam dos acordos 

preferenciais de comércio de países africanos com a Europa e os Estados Unidos.  

A Ajuda Oficial para o Desenvolvimento de África parece ter sido amplamente apoiado durante a 

crise global. As perspectivas de realização do objectivo do Grupo dos Oito (G8) de aumento da ajuda aos 

países pobres de 50 mil milhões de USD de 2004 a 2010 dependerá de uma aceleração do aumento da 

ajuda para o desenvolvimento básico.  

Os doadores externos ao Comité de Assistência para o Desenvolvimento da OCDE têm-se tornado 

mais importantes para a África. A China fornece ajuda a quase todos os países na África subsaariana. 

Alguns alegam que a ajuda chinesa é motivada apenas pela intenção de ter acesso aos recursos naturais 

de África. Todavia, existem poucos indícios que mostram que a China fornece mais ajuda a países que 

dispõem de mais recursos naturais, ou de que tenha por alvo específico países com índices baixos de 

governança.  

 

Políticas comerciais e Integração regional em África  
 

Um número crescente de medidas proteccionistas foi adoptado por países desenvolvidos em 2009, 

para inverter os efeitos da crise financeira. Muitas vezes, pacotes de medidas de incentivo foram 

implementados com vista a favorecer sectores domésticos, como por exemplo através do apoio à 

exportação ou da preferência por compras, concessões de empréstimos, contratações ou investimentos 

em bens e serviços locais. Tais medidas representam nítida discriminação contra os países em 

desenvolvimento, entre os quais os países africanos.  

Uma razão fundamental que explica o desempenho relativamente medíocre do comércio exterior 

africano é a insuficiente diversificação do comércio africano, em termos de estrutura e de destino. A 

maior parte das economias africanas depende de um número reduzido de produtos básicos agrícolas e 

minerais para as suas respectivas exportações e importam maioritariamente produtos manufacturados de 

países desenvolvidos. Dado que se espera que os mercados tradicionais nos países desenvolvidos 

cresçam menos do que os de países emergentes da Ásia e do Médio Oriente, assim como os mercados 

africanos, as relações comerciais com esses mercados mais dinâmicos devem ser reforçadas.  

A despeito de alguns avanços, o comércio intra-africano ainda é reduzido, representando uma média 

de apenas cerca de 10% do volume total das exportações africanas. Muitos factores contribuem para o 

baixo desempenho do comércio exterior africano, entre os quais a estrutura económica de países 
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africanos, que limita o suprimento de produtos diversificados, políticas institucionais deficientes, infra-

estruturas medíocres, mercados financeiros e de capitais sem vigor, instabilidade política, insegurança 

em numerosas regiões e barreiras comerciais intra-africanas.   

Os países africanos, com a assistência das comunidades regionais e dos parceiros para o 

desenvolvimento, têm trabalhado em prol do fortalecimento do desenvolvimento das infra-estruturas. 

Além disso, as comunidades regionais têm desenvolvido e implementado legislações, padrões, 

regulamentações e procedimentos harmonizados, com vista a assegurar um fluxo coerente de bens e 

serviços e a reduzir os custos de transporte.  

 

Objectivos do Milénio para o Desenvolvimento  
 

Com apenas cinco anos pela frente, para alcançar a data de realização dos Objectivos do Milénio para 

o Desenvolvimento das Nações Unidas, os avanços para a maioria dos mesmos têm sido lentos e é 

improvável que sejam realizados.  

Erradicação da Extrema Pobreza e da Fome. É provável que a tendência da redução da pobreza 

tenha sido invertida em muitos países africanos, afastando-os brutalmente do caminho que os levaria à 

realização deste objectivo. O Banco Africano de Desenvolvimento estima que o continente africano 

necessitará de 50 mil milhões de USD por ano em financiamentos adicionais para alcançar os níveis de 

crescimento do PIB necessários para que a pobreza seja reduzida em 50% até 2015.  

Realização da Completa Escolarização Primária Universal. A despeito de melhorias absolutas no 

número de matrículas em escolas primárias e nos índices de realização de estudos primários completos, o 

continente africano provavelmente não alcançará este objectivo. Os países que registam os maiores 

avanços em termos de número de matrículas no ensino primário e de índices de realização completa dos 

estudos  são aqueles que dispõem de sectores privados de educação primária significativos.  

Promoção da Igualdade de Géneros e de Responsabilização das Mulheres. Tem havido muitos 

avanços na realização do objectivo de instaurar a paridade em matéria de género no ensino primário. Os 

progressos têm sido mais lentos e desiguais para a paridade em matéria de género nos ensinos secundário 

e superior, na igualdade de género no trabalho e numa maior presença de mulheres na representação 

política.  

Redução da Mortalidade de Crianças de Menos de Cinco Anos. Este objectivo provavelmente 

não será alcançado na data prevista. Em particular, a pobreza e a malnutrição, o VIH/SIDA, a 

insuficiente cobertura de imunização, o número elevado de óbito neonatais e a malária são factores que 

acarretam a estagnação e a inversão de avanços realizados graças à redução dos índices de mortalidade 

infantil em determinados países.  

Melhoria da Saúde Materna. A despeito de alguns progressos, o risco de óbito devido à má saúde 

da mãe permanece alto em muitos países africanos.  

Combate ao VIH/SIDA, à Malária e a Outras Doenças. Em 2008, a África subsaariana 

representou cerca de dois terços das novas infecções pelo VIH em adultos no mundo inteiro e cerca de 

90% das novas infecções pelo VIH em crianças. Tem havido, na verdade, avanços estimulantes, mas têm 

de ser acelerados para que os objectivos do milénio possam ser realizados.  

Assegurar a Sustentabilidade do Meio Ambiente. Os países africanos têm enfrentado um desafio 

considerável para a realização dos seus objectivos fixados para 2015, atingindo, ao mesmo tempo um 

desenvolvimento sustentável e preservando o meio ambiente a longo prazo.  
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Governança Política e Económica 
 

A estabilidade foi amplamente mantida em 2009. Preços reduzidos de alimentos e energia aliviaram 

o fardo das famílias, inclusive da classe média urbana que instigou ruidosos protestos em 2008. Vários 

governos implementaram medidas com vista a reforçar a procura interna, limitando assim as tensões 

sociais. Não obstante, o crescente desemprego exacerbou o descontentamento social em numerosos 

países. Subsistem preocupações quanto ao futuro, dado que as medidas de incentivo fiscal têm de ser 

progressivamente suprimidas com vista a restaurar a sustentabilidade fiscal, quando o desemprego 

poderá, ao mesmo tempo, permanecer alto ou até mesmo aumentar.  

De uma maneira geral, em 2009 as tensões e os indícios de agravamento conjuntural diminuíram. 

Vários países realizaram com sucesso eleições democráticas e equitativas, ficando a credibilidade dos 

governos aumentada. Embora os revezes sejam ainda frequentes, as melhorias nos mecanismos de 

automatismos reguladores prepararam o terreno para a futura consolidação institucional em África. Os 

conflitos e rebeliões geradores de altas tensões acalmaram-se, de uma maneira geral, com algumas 

excepções importantes. Muitos governos alcançaram, durante períodos em que se viram confrontados a 

tensões, um melhor equilíbrio entre o endurecimento da sua posição militar e o lançamento ou o 

fortalecimento de um diálogo com os movimentos rebeldes. No plano global, os governos reagiram de 

maneira mais vigorosa e com maior responsabilidade do que em tempos passados, o que pode ter 

contribuído para a redução de tensões a longo prazo.  

A sociedade civil deverá, todavia, com vista a fortalecer a governança política e a instaurar o 

progresso social, continuar a desenvolver e a aumentar a sua capacidade de se envolver mais no processo 

político. Quanto aos governos, a capacidade institucional precisa ser reforçada e as reformas têm de ser 

levadas adiante, em particular nas áreas judiciária e da segurança.  

A despeito dos esforços registados em alguns países e da crescente atenção nacional e internacional, 

a corrupção continua a ser um problema sério em África. No que respeita à governança económica, a 

África registou notáveis melhorias no seu contexto de regulamentações em 2009. Vários países 

introduziram novas legislações ou reformaram legislações existentes, facilitando as transacções 

comerciais.   

Mobilização dos Recursos Públicos e Ajuda 

 
A crise económica global deu um novo impulso ao debate sobre a mobilização de recursos nacionais 

em África. Rendimentos de exportação mais baixos, futuros investimentos estrangeiros e fluxos de ajuda 

incertos, num contexto de endividamento via de regra elevado salientaram a importância do aumento dos 

recursos domésticos. A África enfrenta três tipos de desafios no que respeita à mobilização de recursos 

públicos adicionais: gargalos estruturais, mescla fiscal desequilibrada e erosão das bases fiscais 

existentes através da excessiva concessão de preferências fiscais, tributação ineficaz das actividades 

extractivas e incapacidade de combater a fixação dos preços de facturação interna pelos grupos 

multinacionais.   

 

A solução não reside apenas no aumento dos impostos existentes. As estratégias com vista à 

instauração de tributação mais efectiva, eficiente e equitativa em África acompanham-se, em geral, em 

África de um aprofundamento da base de tributação através de mecanismos viáveis no plano 
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administrativo. As opções de políticas incluem a supressão de preferências fiscais, o combate à 

sonegação e aos abusos das técnicas de fixação dos preços de facturação interna  por parte de grupos 

multinacionais e a tributação mais equitativa e transparente das indústrias de extracção.  

 

A mais longo prazo, as limitações de capacidade das administrações fiscais africanas devem ser 

eliminadas, com vista à abertura de opções de políticas e à geração de rendimentos fiscais através de uma 

mescla fiscal mais equilibrada. Na verdade, a tributação de novos contribuintes em potencial é 

fundamental. Este relatório identifica, em particular, a tributação predial urbana como instrumento que 

pode ser mais facilmente implementado com a ajuda de parceiros para o desenvolvimento. Este tipo de 

tributação é progressivo e pode ser expandido com a rápida cadência africana de urbanização e através da 

correspondente necessidade de financiamento de infra-estruturas urbanas.  

 

De maneira ideal, os impostos devem ser descontados em baixa escala e em índices relativamente 

reduzidos com bases ampliadas através da eliminação de isenções e outras imperfeições. Impostos mais 

baixos e mais simples são mais fáceis de serem colectados e administrados e são uma abordagem 

efectiva ao estímulo do desenvolvimento do sector privado.  

 

O rendimento fiscal africano médio como parcela do PIB tem aumento constantemente desde o início 

da década de 90, principalmente em virtude dos impostos sobre a extracção de recursos naturais. Os 

impostos sobre rendimentos (principalmente pessoais e empresariais não exploráveis) estagnaram 

durante este período. Ao mesmo tempo, a liberalização do comércio em África tem conduzido a uma 

redução dos rendimentos provenientes de impostos comerciais. Impostos indirectos, impostos 

empresariais e impostos sobre os rendimentos relacionados com recursos têm aumentado desde o final da 

década de 90.  

 

Há amplas diferenças no desempenho do aumento de impostos de um país para outro. Os impostos 

anuais per capita vão desde níveis reduzidos como 11 USD até 3 600 USD. Na verdade, as estimativas 

referentes ao esforço tributário confirmam que alguns países colectam apenas a metade dos impostos 

previstos, tendo em conta os seus padrões de vida e estruturas económicas, ao passo que outros colectam 

duas ou três vezes mais os níveis previstos.  

 

Muitos países africanos ainda se encontram profundamente dependentes de ajuda. Em tempos 

passados, os doadores davam pouca importância à mobilização de recursos públicos. Mas a definição de 

uma maior parcela de ajuda com esta finalidade possibilitaria aos países uma menor dependência da 

ajuda a longo prazo, em proveito tanto dos beneficiários como dos doadores. 
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